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sos Humanos, Documentação e Divulgação — serviço de expediente, 
sita na Rua Padre António Vieira, n.º 1, 1099 -073 Lisboa ou através do 
seguinte endereço electrónico: gpp@gpp.pt

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção
9.1 — Atenta a urgência do presente recrutamento e perante a neces-

sidade de repor a capacidade de intervenção do Gabinete, no âmbito de 
todas as suas competências e atribuições legais, o procedimento decorrerá 
através da utilização faseada dos métodos de selecção, conforme previsto 
no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Considerando a urgência do presente recrutamento e nos ter-
mos da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
conjugada com o estatuído nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, é adoptado apenas um método de selecção obrigatório 
e um método de selecção facultativo:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista Profissional de Selecção (EPS).

9.3 — Avaliação curricular (70 %) — incidente especialmente sobre 
as funções que têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou 
execução da atribuição, competência ou actividade em causa e o nível de 
desempenho nelas prestado, sendo ponderados os seguintes factores:

AC=0,45HA+0,10FP+0,20EP+0,25AD

sendo que:
AC — Avaliação Curricular
HA — Habilitações Académicas
FP — Formação Profissional
EP — Experiência Profissional nas actividades inerentes aos posto 

de trabalho a que se candidata
AD — Avaliação do Desempenho nos termos da legislação aplicável

9.4 — Entrevista profissional de selecção (30 %): destinada a avaliar, 
de forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos 
comportamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado.

9.5 — A classificação final será obtida numa escala de 0 a 20 valores 
através da fórmula seguinte:

CF= 0.7AC+0.3EPS

sendo que:
CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EPS — Entrevista Profissional de Selecção
9.6 — Exclusão do procedimento: Os candidatos que não compa-

reçam a um dos métodos de selecção, bem como os que obtenham 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases acima 
referidos, são excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o 
método ou fase seguinte.

10 — Composição e competências do Júri:
10.1 — Composição:
Presidente: António Cerca Miguel, Director de Serviços de Assuntos 

Europeus e Relações Internacionais;
Vogais efectivos:
1.º Vogal Efectivo: Maria João Pastor Fernandes, Chefe de Divisão 

de Relações Externas e Cooperação, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Ana Godinho Mira Castro, Chefe de Divisão de 
Assuntos Europeus;

Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente: Fábio Stefan de Alves e Camões, Chefe de Divisão 

de Gestão de Recursos Humanos, Documentação e Divulgação;
2.º Vogal Suplente: Maria Margarida Nery, técnica superior da Divisão 

de Relações Externas e Cooperação.

10.2 — Competências do Júri:
a) Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso 

de dúvida sobre a situação que descreve no seu curriculum, a apresen-
tação de documentos comprovativos das suas declarações.

b) Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

11 — Lista unitária de ordenação final
11.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 

notificada por oficio registado, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Director do Gabinete de Planeamento e Políticas, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República e afixada e publicitada nos 
locais próprios.

12 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página electrónica do 
Gabinete de Planeamento e Políticas em www.gpp.pt, e por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

1 de Outubro de 2009. — A Directora, Gabriela Ventura.
202436872 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações

Declaração de rectificação n.º 2578/2009
Por ter sido publicado com erro a designação da subconcessionária 

da subconcessão Auto -Estradas Transmontana constante do despacho 
n.º 17 581/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, 
de 30 de Julho de 2009, pelo qual foi declarada a utilidade pública 
com carácter de urgência da expropriação das parcelas necessárias à 
execução da obra da A 4/IP 4 — Vila Real (Parada de Cunhos)/Quin-
tanilha — lote 2 — Vila Real Nascente/nó de Justes — projecto de 
execução — expropriações — plantas parcelares n.os 005 -02 -PE -22 -DR-
-05 -13 -001 a 011, venho, nos termos e para os efeitos do artigo 148.º do 
CPA, proceder à rectificação. Assim onde se lê «AEXXI — Auto -Estradas 
XXI, S. A.» deve ler -se «Auto -Estradas XXI — Subconcessionária Trans-
montana, S. A.», devendo os encargos ser suportados pela subconces-
sionária Auto -Estradas XXI — Subconcessionária Transmontana, S. A.

14 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.

202438581 

 Declaração de rectificação n.º 2579/2009
Por ter sido publicada com erro a designação da subconcessionária 

da subconcessão Auto-Estradas Transmontana constante do despacho 
n.º 17 580/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, 
de 30 de Julho de 2009, pelo qual foi declarada a utilidade pública 
com carácter de urgência, da expropriação das parcelas necessárias à 
execução da obra da A 4/IP 4 — Vila Real (Parada de Cunhos)-Quinta-
nilha — lote 7-nó do IP 2/IP 4 e ligação à EN 15 — projecto de execu-
ção — expropriações — plantas parcelares 005-07 PE-22-DR-05-13-001 
a 006, venho, nos termos e para os efeitos do artigo 148.º do CPA, pro-
ceder à rectificação. Assim, onde se lê «AEXXI — Auto-Estradas XXI, 
S. A.» deve ler-se «Auto-Estradas XXI — Subconcessionária Transmon-
tana, S. A.», devendo os encargos ser suportados pela subconcessionária 
Auto-Estradas XXI — Subconcessionária Transmontana, S. A.

14 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das Obras 
Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de Campos.

202438598 

 Declaração de rectificação n.º 2580/2009
Por ter sido publicado com erro a designação da subconcessioná-

ria da subconcessão de auto -estrada transmontana constante do des-
pacho n.º 19 887/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 169, de 1 de Setembro de 2009, pelo qual foi declarada a utili-
dade pública com carácter de urgência da expropriação das parcelas 
necessárias à execução da obra da A 4/IP 4 — Vila Real (Parada de 
Cunhos) -Quintanilha — lote 10 — sublanço Bragança Poente -Bragança 
Nascente — projecto de execução — expropriações — plantas parcela-
res n.os 005 -10 -PE -22 -DR -05 -13 -001 a 015, venho nos termos e para os 
efeitos do artigo 148.º do CPA proceder à rectificação. Assim, onde se 
lê «AEXXI — Auto -Estradas XXI, S. A.» deve ler -se «Auto -Estradas 
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XXI — Subconcessionária Transmontana, S. A.», devendo os encargos 
ser suportados pela subconcessionária Auto -Estradas XXI — Subcon-
cessionária Transmontana, S. A.

14 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos.

202438549 

 Despacho n.º 23053/2009
1 — Nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de 

Julho, exonero, a seu pedido, a licenciada Vanda Cristina Dias Marques, 
a exercer as funções de assessora do meu Gabinete, nomeada pelo 
despacho n.º 3292/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 29, de 11 de Fevereiro de 2008.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Outubro 
de 2009.

13 de Outubro de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, das 
Obras Públicas e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos.

202437828 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Direcção-Geral da Segurança Social

Aviso n.º 18418/2009

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de três postos 
de trabalho da carreira/categoria Técnica Superior, previstos e 
não ocupados no Mapa de Pessoal da Direcção -Geral da Segu-
rança Social.
1 — Nos termos das disposições conjugadas no artigo 50.º, no 

n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 7.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, 27 de Fevereiro (LVCR), com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que por meu despacho 
de 12 de Outubro de 2009, se procede à abertura de procedimento concur-
sal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, para ocupação de três (3) postos 
de trabalho na carreira/categoria de técnico superior, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal da 
Direcção -Geral da Segurança Social, do ano de 2009.

2 — A publicitação do presente procedimento concursal é efectuada 
na sequência da verificação da inexistência de reservas de recrutamento 
na Direcção -Geral da Segurança Social, assim como na sequência da 
dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, de acordo com a informação divulgada na página electrónica 
da Direcção -Geral da Administração e do Emprego Público. A referida 
dispensa advém do facto de não ter, ainda, sido publicitado qualquer pro-
cedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

3 — Legislação aplicável — Rege -se pelas disposições contidas na 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, adiante designada por LVCR, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezem-
bro, na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, adiante designada por Portaria, no Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e no Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento — Nos termos do disposto no n.º 4 do ar-
tigo 6.º da LVCR, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, o recrutamento faz -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previa-
mente estabelecida.

5 — Modalidade da relação jurídica de emprego a constituir — Con-
trato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado.

6 — Local de trabalho — Direcção -Geral da Segurança Social, Av. da 
República, n.º 67 e Largo do Rato, n.º 1, em Lisboa.

7 — Número de postos de trabalho a ocupar — 3 (Três).
8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos do disposto no 

artigo 55.º da LVCR, o posicionamento do trabalhador recrutado numa 
das posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 

entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

9 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar — A constante 
nos artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio (âmbito dos 
regimes de segurança social) e correspondente ao grau de complexidade 
3 (anexo à LVCR).

10 — Requisitos e condições preferenciais:
10.1 — Requisitos exigidos ao trabalhador — Para além dos requi-

sitos necessários à constituição da relação jurídica de emprego público 
constante no artigo 8.º da LVCR, os candidatos deverão possuir a ti-
tularidade do grau académico de licenciatura ou superior e existência 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida na modalidade de contrato.

10.2 — Preferencialmente, deverão observar cumulativamente, os 
seguintes requisitos:

a) Ser licenciado em Direito;
b) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador (ECDL).

11 — Não há lugar, no presente procedimento, a substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria, não são admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Direcção -Geral, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

13 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (três).

14 — Formalização das candidaturas — Deverão ser obrigatoria-
mente formalizada através do preenchimento do formulário de candi-
datura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho (Extracto) 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, Págs. 18269 e seguintes, disponível na Secção de Ad-
ministração de Pessoal desta Direcção -Geral, ou na respectiva página 
electrónica (www.seg -social.pt, na área dos “destaques”), dirigido ao 
director -geral da Direcção -Geral da Segurança Social, e entregues até 
ao termo do prazo, podendo:

a) Ser entregue pessoalmente, na Avenida da República, n.º 67, 
1069 -033 Lisboa, na Secção de Administração de Pessoal, das 10h às 
12h30 m e das 14h30 m às 16h30 m; ou,

b) Enviadas por correio, sob registo e com aviso de recepção, para:
Direcção -Geral da Segurança Social, Av. da República, 

n.º 67 — 1069 -033 Lisboa, em envelope fechado com indicação exte-
rior “Procedimento concursal comum, de recrutamento, para preenchi-
mento de três postos de trabalho da carreira técnica superior — DSEDR 
e DSEP— artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 634/2007, de 30 de Maio, 
respectivamente”.

14.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

15 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Um exemplar do curriculum vitae, actualizado, datado e assinado;
b) Fotocópia simples do Certificado de habilitações académicas;
c) Fotocópias simples dos certificados comprovativos da formação 

profissional;
d) Fotocópia simples do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Ci-

dadão;
e) Fotocópia simples do Cartão de Contribuinte;
f) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devida-

mente actualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na Administração Pública, e com descrição 
detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato e da avaliação do desempenho obtida nos três 
últimos anos;

g) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito.

16 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o artigo 8.º da LVCR, com 
as alterações introduzidas na Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
devendo, no requerimento, declarar por sua honra e em alíneas separadas 
relativamente a cada um deles, a situação precisa em que se encontra.

17 — A não entrega de fotocópia dos certificados comprovativos 
da formação profissional realizada tem como consequência a sua não 
valoração em termos curriculares.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão passíveis 
de punição, nos termos previstos no n.º 12 do artigo 28.º da Portaria.




